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RESOLUÇÃO No- 467, DE 24 DE ABRIL DE 2015

"Dispõe sobre as atribuições e competên-
cias relativas ao profissional fonoaudiólogo
Especialista em Fonoaudiologia do Traba-
lho, e dá outras providências."

O Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa), no uso
das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.965/81, o Decreto
nº 87.218/82 e o Regimento Interno; Considerando a Cons-
tituição Federal em seu capítulo II, artigos 6º e 7º, incisos
XXII, XXIII, XXVIII e XXXIII, que dispõe especificamente
sobre segurança e saúde dos trabalhadores; Considerando a
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que institui normas
que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho;
Considerando a Lei nº 8.080/90, em seu Título II, capítulo I,
art. 6º, §3; Considerando a Norma Regulamentadora (NR) nº
4, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que dispõe
sobre serviços especializados em engenharia de segurança e
em medicina do trabalho; Considerando a Norma Regula-
mentadora (NR) nº 5 do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), que dispõe sobre a Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes; Considerando a Norma Regulamentadora (NR) nº 6
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que dispõe
sobre Equipamento de Proteção Individual (EPI); Conside-
rando o disposto no anexo I do quadro II da Norma Re-
gulamentadora (NR) nº 7 do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE), que estabelece diretrizes e parâmetros mínimos
para avaliação e acompanhamento da audição em trabalha-
dores expostos a níveis de pressão sonora elevados; Con-
siderando o disposto na Norma Regulamentadora (NR) nº 9 do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que estabelece a
obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de
todos os empregados e instituições que admitam trabalhadores
como empregados do Programa de Prevenção de Riscos Am-
bientais (PPRA); Considerando a Norma Regulamentadora
(NR) nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que
define as atividades e operações insalubres; Considerando o
anexo II da Norma Regulamentadora (NR) nº 17, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (MTE), que estabelece pa-
râmetros mínimos para o trabalho em atividades de telea-
tendimento/telemarketing; Considerando o disposto na Norma
Regulamentadora (NR) nº 32, do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE), que estabelece as diretrizes básicas para a
implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde
dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles
que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em
geral; Considerando a legislação vigente sobre saúde do tra-
balhador; Considerando o Código de Ética da Fonoaudiologia;
Considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso
de Graduação em Fonoaudiologia; Considerando a Resolução
CFFa nº 428, de 2 de março de 2013, que dispõe sobre a
atuação do Fonoaudiólogo na saúde do trabalhador; Con-
siderando o estudo realizado pelo CFFa; Considerando os
resultados dos fóruns nacionais realizados pelos Conselhos
Regionais de Fonoaudiologia; Considerando deliberação do
Plenário durante a 141ª Sessão Plenária Ordinária, realizada
no dia 24 de abril de 2015, resolve:

Art. 1º Estabelecer as atribuições e competências re-
lativas ao profissional fonoaudiólogo Especialista em Fonoau-
diologia do Trabalho. Parágrafo único. O Fonoaudiólogo ha-
bilitar-se-á ao título de Especialista em Fonoaudiologia do
Trabalho. Art. 2º O profissional Especialista em Fonoau-
diologia do Trabalho está apto a: I - Executar atividades
relacionadas à saúde do trabalhador; II - Integrar equipes de
prevenção de agravos, promoção, preservação e conservação
da saúde e valorização do trabalhador; III - Integrar equipes
de vigilância sanitária e epidemiológica; IV - Realizar diag-
nósticos e prognósticos fonoaudiológicos; V - Promover ações
fonoaudiológicas, com o objetivo de auxiliar na readaptação
profissional ao trabalho; VI - Notificar o Sistema Único de
Saúde (SUS), por meio do Sistema Nacional de Agravos de
Notificação (SINAN), os agravos de notificação compulsória
relacionados à saúde do trabalhador associados aos distúrbios
fonoaudiológicos; VII - Emitir a Comunicação de Acidente de
Trabalho (CAT) para aqueles trabalhadores regidos tanto pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) quanto pelo regime
estatutário; VIII - Promover processos de educação perma-
nente de profissionais ligados à saúde do trabalhador; IX-
Desenvolver ações voltadas à assessoria e à consultoria fo-
noaudiológicas junto à saúde do trabalhador; X - Realizar e
divulgar estudos e pesquisas científicas que contribuam para a
formação e a consolidação da atuação fonoaudiológica no
âmbito da saúde do trabalhador; XI - Participar das Comissões
Intersetoriais de Saúde do Trabalhador em instâncias de Con-
trole Social. Art. 3º As competências relativas ao profissional
Especialista em Fonoaudiologia do Trabalho ficam assim de-
finidas: 1 - Área do conhecimento: o domínio do Especialista
em Fonoaudiologia do Trabalho inclui aprofundamento em
estudos específicos voltados à área de saúde do trabalhador:
a) Conhecimentos sobre Epidemiologia de doenças e agravos
relacionados ao trabalho; b) Conhecimentos sobre Higiene
Ocupacional; c) Conhecimentos sobre Gestão Ambiental e em
Saúde e Segurança do Trabalho; d) Gestão de Medidas de
Controle Coletivo e Individual, que envolvam aspectos da
Fonoaudiologia; e) Análise e gestão de riscos ambientais; f)
Conhecimentos técnicos sobre a legislação trabalhista e pre-
videnciária; g) Noções sobre Processo de Trabalho; h) Noções
sobre Ergonomia; i) Conhecimento sobre a Política Pública de
Saúde e Segurança do Trabalhador e da Trabalhadora; j)

Conhecimento sobre Promoção da Saúde do Trabalhador; k)
Conhecimento sobre os agravos fonoaudiológicos relacionados
ao trabalho; l) Conhecimento sobre as doenças relacionadas ao
trabalho, suas causas e seus efeitos, assim como a sua no-
tificação; m) Conhecimento sobre perícia e assistência técnica
em Fonoaudiologia; n) Conhecimento sobre Auditoria em Fo-
noaudiologia; o) Avaliação da capacidade do trabalhador nos
assuntos de competência fonoaudiológica; p) Conhecimento
sobre os aspectos psicossociais e cognitivos relacionados ao
trabalho; q) Diagnósticos e prognósticos fonoaudiológicos; r)
Ações fonoaudiológicas com fins de readaptação profissional;
s) Fundamentos de administração e gestão de pessoas; t)
Acessibilidade e inclusão. 2 - Função: promoção da saúde do
trabalhador, prevenção de agravos, avaliação, diagnóstico e
readaptação funcional dos aspectos relacionados à Fonoau-
diologia. 3 - Amplitude: empresas de qualquer ramo, empresas
prestadoras de serviços ocupacionais, organizações governa-
mentais e não governamentais, centrais de telesserviços, Cen-
tros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), Vi-
gilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), Serviço Espe-
cializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho (SESMT) das empresas privadas e não privadas,
empresas prestadoras de serviço em saúde, secretarias de
saúde e de educação, empresas de consultoria, dentre outras
possibilidades; 4 - Competências/Processo Produtivo: o Es-
pecialista em Fonoaudiologia do Trabalho deverá atuar di-
retamente junto ao Serviço de Saúde e Segurança Ocupacional
da empresa, em situações que impliquem em: a) Integrar a
equipe de Saúde e Segurança do Trabalho; b) Avaliar, diag-
nosticar, prevenir e readaptar funcionalmente trabalhadores
diante de doenças relacionadas ao trabalho, relativas à Fo-
noaudiologia; c) Emitir laudos, pareceres, declarações, ates-
tados e relatórios sobre os agravos relacionados ao trabalho
ou limitações dele resultantes que afetem habilidades do tra-
balhador na área da comunicação; d) Emitir atestado ou
declaração de afastamento ou readaptação das atividades la-
borais em função do quadro clínico fonoaudiológico, por
tempo determinado; e) Emitir diagnósticos e prognósticos
fonoaudiológicos em casos relacionados ao trabalho; f) Es-
tudar as condições de segurança, insalubridade e periculo-
sidade da empresa; efetuar observações no local de trabalho;
discutir com a equipe multidisciplinar, para identificar as
necessidades no campo de segurança, higiene e melhoria do
trabalho; g) Participar de campanhas educativas em todos os
níveis de atenção à saúde sobre prevenção de acidentes de
trabalho e riscos ambientais e ocupacionais; organizar pa-
lestras e ações de divulgação nos meios de comunicação;
distribuir publicações e outros materiais informativos para
conscientizar os trabalhadores e o público em geral; h) Rea-
lizar orientação por meio de treinamentos, palestras, entre
outras, no que diz respeito aos aspectos fonoaudiológicos e
participar dos programas de integração; i) Elaborar, junto com
a equipe de Serviço Especializado em Segurança e Medicina
do Trabalho, estratégias de promoção e proteção em saúde, de
forma individual e coletiva, bem como indicar e selecionar
equipamentos de proteção individual (EPI), orientar sobre seu
uso e monitorar o grau de satisfação de tais equipamentos; j)
Participar do Programa de Ginástica Laboral das empresas; k)
Auxiliar na elaboração e participar da Semana de Prevenção
de Acidentes de Trabalho (SIPAT) das empresas, elencando
temas relativos à Fonoaudiologia; l) Gerenciar e monitorar a
saúde dos trabalhadores por meio da análise sequencial das
avaliações fonoaudiológicas realizadas, utilizando esta fer-
ramenta como um dos indicadores da eficácia das medidas de
proteção implantadas; m) Elaborar, implantar, executar, co-
ordenar e gerenciar programas de Prevenção, tais como: Pro-
grama de Conservação da Audição (PCA), Programa de Con-
servação Vocal (PCV), Programa de Prevenção Respiratória
(PPR) e Programa de Qualidade de Vida; n) Colaborar nos
projetos e na implantação de novas instalações físicas e
tecnológicas da empresa; o) Responsabilizar-se tecnicamente
pela orientação quanto ao cumprimento do disposto nas NR
aplicáveis às atividades executadas pela empresa e seus es-
tabelecimentos; p) Auxiliar e participar em processos para
obtenção ou manutenção de certificações fornecidas a em-
presas relacionadas à saúde, segurança, meio ambiente e qua-
lidade; q) Esclarecer e conscientizar os empregadores sobre
acidentes do trabalho e doenças relacionadas ao trabalho,
estimulando-os em favor da prevenção; r) Conduzir e par-
ticipar de estudos e pesquisas relacionados à atuação na área
da Fonoaudiologia do Trabalho para benefício da assistência à
comunidade e do ensino profissional; s) Atuar como perito,
assistente técnico, auditor ou no acompanhamento de exames
periciais, em situações nas quais esteja em questão a saúde do
trabalhador, nos aspectos relacionados às alterações fonoau-
diológicas; t) Gerenciar serviços públicos e privados rela-
cionados à área de saúde do trabalhador; u) Atuar no ensino
em saúde do trabalhador; v) Prestar assessoria e consultoria
em saúde do trabalhador. Art. 4º Revogar as disposições em
contrário. Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

BIANCA ARRUDA MANCHESTER DE QUEIROGA
Presidente do Conselho

SOLANGE PAZINI
Secretária

RESOLUÇÃO No- 468, DE 24 DE ABRIL 2015

"Dispõe sobre alteração de texto do item
"c" do artigo 1º da Resolução CFFa n.
311/2005, Publicada no Diário Oficial da
União, seção I, página 282 - dia
06/07/2005."

O Conselho Federal de Fonoaudiologia, no uso das atri-
buições legais e regimentais, conferidas pela Lei nº 6.965, de 9 de
dezembro de 1981, e Decreto Lei nº 87.218, de 31 de maio de 1982,
Considerando a Lei nº 8.666/93; Considerando a decisão do Plenário
durante a 141ª Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 24 de abril
de 2015, resolve:

Art. 1º Alterar texto do item "c" do artigo 1º da Resolução
CFFa n. 311/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: "c)
impressão: formulário contínuo; papel filigranado 94 g/m²; impressa
em tinta offset úmido verde pantone 628 U, 554 U e 328 U. Nu-
meração de controle no verso contendo 06(seis) dígitos em tinta
preta; Fundo de segurança." Art. 2º Revogar as disposições em con-
trário. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BIANCA ARRUDA MANCHESTER DE QUEIROGA
Presidente do Conselho

SOLANGE PAZINI
Diretora Secretária

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO No- 557, DE 16 DE MAIO DE 2015

O Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.583, de 20
de outubro de 1978 e pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de
1980, resolve:

Homologar a 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do
Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região (CRN-3) para o
exercício de 2015, na forma do resumo abaixo:

CRN-3 - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -
2015

RECEITAS - R$ DESPESAS - R$
Receita Corrente: 10.080.000,00 Despesa Corrente: 10.080.000,00
Receita Capital: 636.470,00 Despesa Capital: 636.470,00
TOTAL: 10.716.470,00 TOTAL: 10.716.470,00

ÉLIDO BONOMO

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

ACÓRDÃO

RECURSO EM AÇÃO ÉTICA JULGADO PELO PLENÁ-
RIO EM 18/12/2014

1. Processo CFO-20884/2014
Processo CRO-RJ-95/2008
Denunciante: Conselho Regional de Odontologia do Rio de

Janeiro
Denunciado: CD-Rodrigo Viana de Araújo
Acórdão CFO-2159/2015
Decisão: censura pública, em publicação oficial.

AILTON DIOGO MORILHAS RODRIGUES
Presidente

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DO AMAZONAS

RESOLUÇÃO No- 94, DE 11 DE MAIO DE 2015

Altera o artigo 2º da Resolução CREMAM
nº 88/2013, publicada em 12 de abril de
2013, que fixa regras para pagamento de
honorários aos Defensores Dativos consti-
tuídos em Processos Ético-Profissionais.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO
DO AMAZONAS, autarquia federal responsável pela fiscalização do
exercício profissional da Medicina, criado pela Lei n.º 3.268/57, e
regulamentado pelo Decreto Lei nº 44.045/1958, no uso de suas
atribuições e; CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2023/2013 -
Código de Processo Ético Profissional, que em seu artigo 13 designa
Defensor Dativo para o Denunciado revel; CONSIDERANDO o dis-
posto na Resolução CREMAM nº 88/2013; CONSIDERANDO, o
decidido em sessão Plenária do dia 09 de Fevereiro de 2015, re-
solve:

Artigo 1º - Alterar o artigo 2º da Resolução CREMAM nº
88/2013, publicada em 12 de abril de 2013, que passa a ter a seguinte
redação: "Artigo 2º. Fixar os honorários dos defensores dativos em
R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), que serão pagos nas se-
guintes condições: a. 60% (sessenta por cento) quando da apresen-
tação da defesa escrita; b. 40% (quarenta por cento) por ocasião de
sua participação em julgamento, onde lhe é facultado a realização de
sustentação oral; Parágrafo único. Nos casos em que houver su-
cumbência do representado, havendo necessidade de apresentação de
recurso, os honorários serão fixados em 40% do valor do caput deste
artigo." Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ BERNARDES SOBRINHO
Presidente do Conselho

ROSSILENE CONCEIÇÃO DA SILVA CRUZ
Secretária-Geral

deboramaia
Realce
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